
BENS REDlJZIDO VALOR 

RESUMO 

Paulo Filipe Aguiar 

Manuel Antr'mio Duarte 

Pretende-se, com este pequeno lex/o, esclarecer de uma/orma o mais abrangente 

possivel a d11vida exislenle sobre o quc se considero um bcm/elemento, de caracter 

durudouro ou ndo, de reduzido va/m'. A problerm1tica fern irnplica,·i!e.1· na jiJrma de 

rclevar tais bensle/ementos, pois questiona-se a aplicobilidade do principio 

conlabilfstico aceite (pcga) da materia/idade, em delrimenlo da 

estabe/ecida 1w C'lasse 4 do Plano 0/icial de Contahilidade (!'OC'). 

I. Introdau;:ao

Para um rnelhor entendimcnto da exprcssf10 «reduzido valorn 

comci;:;aremos por firmar alguns conceitos: 

- Bcns/Elcmentos de consumo ( curto

Civil define---os como «lcloisas cujo () USO 

dcstruic;ao ou a sua alicna\�ao»; 

o art. 208." do C6digo

regular importa a sua 

" Bens/Elementos duradouros (rn<'.)dio e longo prazd): no POC\ 

'Cn\dito a cwto prnzo, rm\dio c longo prazo. Em Portugal, a defini<;ao de crcdito a 

curto, mcdio e Jon go prazos esi{i regulamenlada pelo Dccreto Lei n." 344/78, de 17 /1 l .  

De aeordo com este diploma, considcrase: Credito a curto pram, quando o prazo de 

vcncimento nito cxccdcr urn ano; credito de medio prnzo, quando o vencimento for 

superior a um ano, mas nfio a cinco ar10s; cnidito a longo prazo, quando o prnz.D de 

vencimento exceder cinco a nos. 

'Aprovado pelo Dec.-1,ci n." 410/89, de 21 de Novernbro. 

DE 

gc,-almcnle 

cxplicoç·âo 

prazo): 



[()() /lrns de f?cd1cido /lu/or 

nas suas notas explicativas ú Classe 4, lê-se: «le]sta classe inclui os 

bens detidos com continuidade ou pcnmmência e que não se destinem 

a ser vendidos ou transformados no decurso normal das operações da 

empresa, quer sejam de sua propriedade, quer estejam cm regime de 

locaçüo financeira». 

;\o pressupor-se a permanência, implicitamente cstú a detín1r-sc 

médio e longo prazo'. Podcrú concluir-se que um be111/cle111cnto de 

carúeter duradouro é aquele que nào scrú destruído ou alienado a curto 
pr,-izo. 

- O princípio contabilístico geralmente aceite da materialidade diz­

nos que: «Ia js demonstrações línancciras devem evidenciar todos os 

clc111c11tos que sejam relevantes e que possam afcctar avaliações ou 

decisões pelos utentes interessados»'. 
- Flc111cntos de reduzido valor: «[ rjclativamcntc a clctncntos do 

activo imobilizado sujeitos a depcrccimento cujos valores unitúrios 
não ultrapassem 40 000$ (f' 199,52), é aceite a dedução num só 

exercício do rcspcctivo custo de aquisição ou de produção, exeepto 

qu,rndo façam pmtc i11tcgrnntc de um conjunto de elementos que deva 
ser rci11tcgrndo ou a111ortizado corno um todo»· 

Todos os be11s/clc111entos do activo rixo (!\f) são rcinlcgrávcis, 

sendo a rcintcgraçüo calculada segundo 111élodos bem definidos, mas 

os bens/elementos de rcduZido valor reintegram-se nurn só exercício. 

11. Divergências 

Face ao exposto, cabe referir que a interpretação literal do 
princípio contabilístico geralmente aceite da materialidade levaria a 

que todos os bens/elementos com reduzido valor (materialidade'' baixa) 

nào Ülssem sequer relevados, pois a sua rclevúncia nas Demonstrações 

' Núo se questiona neste texto a problcmútica da ,ilicnaçfü1 de um he111/elcmc11to do 
inwbili/.ado corpóreo 110 pn'iprio exercício cm que é ,Hiquirido. 
' Capítulo 4 do Dec.-1.ci 11." 410/89, de 21 de Novembro (l'OC). 
• CI". art. 32." do Código do Imposto sob1·c o Rendimento das Pessoas Colcctivas 
(CIRC) - Flcmcntos de redu/ido valor. 
'' Segundo o Dicionúrio de Língua Portuguesa: «()wilidmlc do que é material. Ou scj,1 
que di1. 1·cspcito ú matéria, 1---1 corpóreo, pcsado,I. .. 1 aquilo de que um corpo é li..:ilo». 



Financeiras não seria susccptívcl de influenciar as deeis(íes dos 

ulentes 1 da infonnação. 

Deste modo, pensamos existir uma designação pouco lcl1z para 
este princípio, que deveria ser, conforrnc o POC prcconi:,.a, uma 
característica qualitativa da infonnaçüo fina11ee1ra'. 

No segundo parúgrafó do ponto 3.2. l do POC pode ler-se: 

«[a]ssirn, a inlc.mnaçüo é de relevância rnaleri,11 se a sua omissüo ou 
erro forem suseeplíveis de inlluenciar as decis(Jcs dos leitores com 

base nessa informação financeira». Nestes termos, o que se trata de 

saber é se a «omissão ou erro» da infonrniçào são c,1pazes de 

inlluenciar a decisão nele baseada e não, propriamente se o 

bem/elemento é de reduzido ou escasso valor. 

Note-se, por i'dtimo, que as Demonslraçôes Financeiras devem 
apresentar uma imagem verdadeira e apropriada da posiçüo financeira 

e do resultado das operaçôes de empresa", ou seja, ex1stmdo 

documento, hú-de este ser sempre relevado. 

Ili. Como relevar os bens de reduzido valor 

!\ introdução feita ú materialidade serve p,1ra entrar no ponto de 

discórdia quanto ú relevação contabilística de bens/elementos de 

reduzido valor, onde alguns profissionais e ,1cadémicos propõem a 

relevação como custo do exercício e outros como aetivo rixo 
(imobilizado corpóreo). Assim, qual deve ser a relevação corrccta de 

tais bcns/clcmentos' 1 Scrú um problema de matcrialidmk ou nüo'I 

IV. Relevação 

Para sermos unifiJrmcs com as regras de relevação contabilísticas 
definidas na normalizaçfül 1rncional, cm vigor nesta daü1, se um 

'Users dos anglo-saxónicos. 
'J\ relevilneia é entendida corno a qualidade q11c a inl"ornw\::10 tem de inllucnciar as 
decis{ies dos ulcntcs, ao a_judú-los a avaliar os aco11(cci111cntos passados. prcscnles e 
füturns ou a conlirrnar ou corrigir :is suas avaliaçücs; cl"r C:1pít11lo :l. ponto .l.2.1 do 
POC. 
,, Cli·. Capítulo .1, prn11o J.2, do l'OC. 
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bem/elemento tem forma física e carúcler duradouro 1º, deverá ser 
relevado como um aclivo fixo (imobilizado corpóreo). 

Tornando em consideração: 
i. A conceituação da Classe 4; 
ii. As notas explicativas do POC sobre a subconta 62215 -

Ferramentas e utensílios de desgaste rápido ( «respeita ao 
equipamento dessa natureza cuja vida útil não exceda, em 
condições de utilização normal, o período de um ano») e 

iii. O que define o CIRC no art. 32.º, 
facilmente se verifica que, de reduzido valor ou não, será sempre 
relevado como imobilizado corpóreo. 

Salientamos a expressão transcrita «cm condições de utilização 
normal»: um bem/elemento duradouro, embora de reduzido valor, 
deve ser considerado como um activo fixo (At) e não como um custo 
do exercício, que simplesmente o define como consumido e não 
reutilizável ou, diríamos mesmo, vendável. 

Para reforçar a ideia anterior, socorremo-nos de alguma 
normalização contabilística europeia e internacional: 

«O activo imobilizado compreende os elementos do patri­
mónio que se destinam a servir de maneira durável à actividadc 
da empresa» 11• 

«Um activo é um recurso controlado pela empresa como resultado 
de acontecimentos passados e do qual se espera que fluam para a 
empresa benefícios económicos futuros. 

Um activo pode ser: 

a) usado sin6:rularmente ou sem combinaçtio com outros activos 
na produçào de bens e serviços para serem vendidos pela empresa; 
h) trocado por outros activos: 
e) usado para liquidar um passivo; 
d) distribuído aos detentores da empresa»'', 

10 Cfr. notas explicativas da Classe 4 e da subconta 622 l 5 - Ferramentas e utensílios de 
desgaste rápido. 
11 Cfr. art. l 5." da IV Direcliva (78/660/CEE), de 25 de Julho de 1978. 
1' Cfr. a IAS - Estrutura Conceptual para a Preparação e /\presentação das Demons­
trações Financeiras, do IASR. 
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V. O problema da materialidade 

Em resposta à utilização ou não do princípio contabilístico 
geralmente aceite da materialidade, e atendendo à normalização 
vigente em Portugal, não estaremos perante situações de «erros ou 
omissões» que sejam relevantes para a informação financeira, mas 
tratar-se-á, sim, da classificação de Activos e de Custos. Há, no 
enlanlo, quem tente justificar a relevação contabilística dos bens de 
reduzido valor como um custo do exercício, baseando-se na teoria do 
custo-benefício com o tratamento das imobilizações 1'. A expressão 
«erros ou omissões» subentende a relevação contabilística ou não de 
determinado documento ou comprovante. 

VI. Mapa de Reintegrações e Amortizações 

Segundo o Mapa de Reintegrações e Amortizaçõcs 1•1 cm vigor, os 
bens de reduzido valor deverão ser evidenciados pelo seu valor global 
em linha própria com a designação «Elementos de reduzido valor» 
(cfr. notas explicativas apresentadas no verso deste Mapa). 

Vil. Exemplo sinóptico. Conclusões 

Como conclusão, e para que se perceba mais cabalmente a 
exposição precedente, damos como exemplo a relevação contabilística 
de um Telemóvel no valor de € l 09,99 (com IVA incluído à taxa de 
19%), pago cm cheque, cm 01.07.2003. 

Custo de Aquisição=€ 109,99 / ( 1 + O, 19) = € 92,43 
IVA dedutível=€ 92,43 * O, 19 = E: 17,56. 

Este mesmo telemóvel, após o encerramento do exercício de 
2003, será entregue em retoma por troca de um novo telemóvel, 
cm O 1.04.2004, de valor € 440,00 (IVA incluído à taxa de 19%), 
sendo-lhe atribuído um valor de€ 49,90 (IVA incluído à taxa de 19%). 
Este novo telemóvel será pago de imediato, através de cheque. 

11 Prccnchimcnlo dos Mapas de Reintegrações e Arnorlizaçõcs e criação da fícha das 
imobilizações. 
,,, Cfr. arl. 121." do CIRC - Portaria n." 359/2000, de 20/0(1. Modelo n." 1746 do INCM. 
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---------------------------------

Reil'vação: 

Como Custo (utilizando o 
()pL'ração princípio d_::~_matcrialidadc) ___ _ 

Débito Crl-dito 
--+----

1\cp11si,úo c111 O 1 .07 .IIX 622 l 5 92,4.1 
2432.1 17,Sú 22.I 109,99 

221 109,99 121 109,99 

( valores cm (') 
('0111-Z.~\-~·-tivo Fixon (uâü;;u~d~~~.~-­

dl'finições dada~Jldo POC) 
Débito Crédito 
426 92,4.1 

17,56 2(,11 109,99 

109,99 121 109,')9 

1-:111 .ll.12.200X 662(, 92,43 --+-----+----~--+--- 482(, 92,4.1 

/\quisiç;\o (k novo 
telemóvel 1~ 

----

Rc!o1na 

Pag:1n1cn!t1 

-···--··---
426 .169,75 

24.122 70,25 
2(,8 49,90 

2611 440,00 

2611 440,00 
798 <) - 41,93 

243.11 7.97 

26X 49,90 
121 390,10 

426 31,9,75 
24122 70,25 -~~-+-_2_(J_IL_ 440,0U 

4X2C, 
7942 

2h8 

2611 

92,4.l 
92,41 

49,90 

440,110 

7942 92,4.1 
42(, 92,43 

7942 41,93 
24.1.11 _7,9_7_ 

268 49,90 
_ _1_21 -l'J0,10 

A terminar, uma breve referência ús complicações que a relevação 
pela opção do custo lraria. Ao nível da Declaração anual (anexo L) 
como se iria indicar a liquidação do IVA na operação citada: como 
venda de bens (não sendo essa a aclividadc da empresa) ou como 
venda de imobilizado (onde o bem não consta)? Conforme se verifica, 
também por esta opção o cuslo-benefício"' pode não ser a justificação 
do respcclivo tratamento contabi I ístico. 

"Cfr. a função do bcm/elernenlo, isto é, equipamcnlo básico (423) para empresas com 
o ramo de aclividadc dircccionado para as comunicações (exemplo: vendas por 
telefone) ou cquipamenlo administralivo (426) para empresas com o ramo de 
actividade dircccionado para o comércio (exemplo: compra e venda de viaturas). 
"' Tendo sido considerado como custo, nada se faz, apenas se transforma cm dedução 
aos proveilos. 
11 Reintegrado cm 100'¾,, ao abrigo do art. 32." do CIRC. 

" Tendo em conta o valor do bem/elemento, terá sempre de ser considerado como 
activo fixo (At) (t' 369,75). 

''' Ao não cxislir qualquer indicação do bem, lodo o valor da retoma será um proveito. 
Neste contcxlo, podcrú ser considerado como proveito operacional (76) ou 
extraordinúrio (79). Caso se use o extrnordinário, poder-se-á se utilizar a subconta 797 
ou 798 ( no exercício anterior havia sido considerado como um cus lo). 
'" Esta justificavão serve para o exemplo adoplado. 
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